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SÚMULA: INSTITUI O PROGRAMA DE
AUXÍLIO TRANSPORTE PARA ESTUDANTES

 
A câmara Municipal de São José das Palmeiras, Estado do Paraná,
aprovou e Eu Prefeito Municipal, sanciono a seguinte:
LEI
 
Art. 1º - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal de São José das
Palmeiras, Estado do Paraná, a instituir o Programa de “auxílio
transporte para estudantes”, visando beneficiar estudantes
matriculados em curso técnico ou universitário, localizados em outros
municípios, na modalidade presencial ou semipresencial, objetivando
o incentivo à formação técnica e superior de graduação de nossos
munícipes em todas as áreas.
§ 1º – O curso técnico deve estar contemplado no catálogo nacional de
Cursos Técnicos (INEP).
§ 2º - Fica vedado à transferência de recursos pela Administração
Pública Municipal para estudantes matriculados em curso técnico ou
universitário, oferecido na modalidade ensino a distância,
integralmente na modalidade on-line.
Art. 2º - O programa de Auxílio Transporte de que trata o artigo
anterior se destina a beneficiar estudantes comprovadamente e
regularmente matriculados em instituições particulares ou públicas de
ensino de nível técnico ou superior de graduação, concedendo o
auxílio, desde que preenchidos os requisitos desta lei, no valor de 15
(quinze) reais; por dia letivo, comprovadamente frequentado, podendo
o valor ser reajustado anualmente pelo índice Nacional de Preços ao
Consumidor - INPC
§ 1º - Será considerado como período de aula, para fins do repasse
financeiro de que trata esta Lei, os meses de fevereiro a dezembro de
cada ano.
§ 2º - Fica o executivo Municipal autorizado a proceder à revisão do
valor do benefício, nas seguintes hipóteses:
Inciso I – Queda acentuada na arrecadação;
Inciso II – Aumento significativo das despesas.
Art. 3º O repasse dos valores correspondentes ao auxílio transporte
será realizado mensalmente, conforme frequência dos dias letivos.
Parágrafo Único – Para fazer jus ao recebimento do repasse o
estudante deverá apresentar o comprovante de frequência de aula,
além de:
- Cópia do Boleto ou recibo referente ao período anterior ao repasse
do benefício, com os dados do estudante e do serviço de transporte
contratado, comprovado o seu pagamento, ou;
- Cópia do Boleto comprovando o pagamento da mensalidade de curso
referente ao mês anterior ao repasse.
Art. 4º - O auxílio transporte será concedido somente a estudantes
residentes e domiciliados no Município de São José das Palmeiras –
PR e durante o período de aulas, na forma estabelecida nesta Lei,
observados os seguintes critérios:
Inciso I - Estar residindo e ser domiciliado no Município São José das
Palmeiras – PR;
Inciso II – Estar matriculado e frequentando regularmente curso de
ensino técnico ou superior de graduação, na modalidade presencial ou
semipresencial, em estabelecimento de ensino fora do Município São
José das Palmeiras – PR.
Art. 5º - Para Receber o auxílio transporte o estudante interessado
deverá apresentar:
Inciso I – Requerimento dirigido ao Poder Executivo Municipal
pleiteando o valor e informando o número de conta bancária para
transferência dos valores, conforme Anexo I desta Lei, e;



Inciso II – Original do Termo de Compromisso, devidamente assinado
pelo estudante conforme Anexo II desta Lei, e;
Inciso III – Comprovante de residência e domicílio no Município de
São José das Palmeiras – PR, e;
Inciso IV – Cópia da Carteira de Identidade (RG) e do Cadastro de
Pessoa Física (CPF), e;
Inciso V – Original ou cópia autenticada em cartório do Atestado ou
Declaração de matrícula do curso técnico ou superior de graduação,
devendo constar a modalidade quando o curso for semipresencial.
§ 1º – Para os alunos matriculados em curso técnico ou superior de
graduação, na modalidade semipresencial, o atestado ou declaração de
matrícula deverão conter, além da modalidade, a periodicidade da
frequência no pólo da instituição.
§ 2º - A conta bancária de que trata o inciso primeiro, deste artigo,
deve necessariamente ser do Banco do Brasil ou Caixa Econômica
Federal e ter como titular o estudante beneficiado ou, caso este seja
menor de idade, o seu responsável legal.
Art. 6º - A seleção dos candidatos a serem beneficiados pela ajuda
financeira de que trata esta lei deverá ser realizada por uma comissão
Permanente de seleção e Acompanhamento de auxílio transporte, com
representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social e
Secretaria Municipal da Educação e Cultura, e Secretaria Municipal
de Finanças, a serem nomeados por Portaria do Chefe do Executivo.
Parágrafo Único – A comissão referida no caput deste artigo terá as
seguintes atribuições:
Inciso I – Receber as inscrições dos candidatos;
Inciso II – Selecionar os candidatos;
Inciso III - Elaborar a lista dos candidatos classificados;
Inciso IV – Realizar procedimentos para verificação de eventuais
irregularidades na concessão de auxílio transporte que possam
comprometer a lisura do processo e a integridade do Programa.
Art. 7º - Após a conclusão do processo de seleção e Acompanhamento
de Auxílio Transporte submeterá ao Chefe do Executivo o processo
conclusivo para homologação.
§ 1º - A relação de que trata o caput deste artigo será fornecida
semestralmente, ou ainda, sempre que houver alteração do número de
estudantes beneficiados.
§ 2º - As inscrições para concorrer ao auxílio transporte serão
efetuadas em época própria, conforme edital a ser divulgado pela
Secretária de Educação e Cultura, no qual serão estabelecidos os
documentos necessários à comprovação dos requisitos fixados na
presente Lei, o calendário a ser observados pelos alunos, entre outras
disposições.
Art. 8º - Nenhum interessado tem direito garantido ao auxílio
transporte, ficando a concessão do benefício, condicionada à
existência de recursos financeiros e ao preenchimento dos requisitos
desta lei.
Art. 9º - O auxílio transporte será concedido dentro de cada exercício
financeiro, correspondendo ao respectivo ano ou semestre letivo.
Art. 10º - O auxílio transporte será automaticamente cancelado nos
seguintes casos:
Inciso I – Repasse do benéfico para terceiros;
Inciso II – Quando o beneficiário desistir, cancelar ou trancar a
matrícula do curso, bem como se for reprovado por falta;
Inciso III – O beneficiário deixar de comprovar a frequência nas aulas;
Inciso IV – O beneficiário mudar de residência para outro Município;
Inciso V – Deixar de cumprir quaisquer dos requisitos dispostos nesta
lei.
§ 1º - Sem prejuízo da sanção penal e demais penalidades cabíveis, o
beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio, será obrigado a efetuar
o ressarcimento integral das importâncias recebidas indevidamente,
corrigidas na forma disposta na legislação vigente.
§ 2º - O Município poderá suspender a qualquer tempo a concessão do
auxílio transporte que trata esta Lei, em caso de relevante interesse
público.
Art. 11º - As despesas decorrentes desta Lei serão suportadas por
dotações próprias consignadas no orçamento municipal.
Art. 12º - Esta Lei entra em vigor após o termino da vedação imposta
pela Lei Complementar 173, de 27 de maio de 2020, revogando as
disposições em contrario, em especial a Lei nº. 542/2014.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de São José das Palmeiras, aos 27 dias
de Outubro de 2021.
 



NELTON BRUM
Prefeito Municipal
 
Anexo I Da Lei Municipal nº 663/2021
REQUERIMENTO DE AUXÍLIO TRANSPORTE PARA
ESTUDANTE
 
(nome do requerente)_______, RG nº________,CPF nº________,
residente e domiciliado à rua/avenida _________, nº ________,
complemento_______, cidade de________________, telefone, Na
qualidade de estudante matriculado na modalidade:
 
•Presencial
 
•Semipresencial
 
No curso:________
 
•Ensino Superior de graduação
 
•Ensino Técnico
 
Série/ano ___________, na instituição _______, Localizada na cidade
de __________, conforme documentos anexos, venho requerer a
Vossa Senhoria o pagamento do “auxílio transporte para estudante”a
que faço jus, nos termos da legislação em vigor, junto ao Banco
________, agência nº ____________, conta nº _________,
autorizando o crédito, sendo:
 
•Titular da conta
 
•Conta conjunta, na qual também sou titular
 
•Conta do responsável legal. Sou menor de idade
 
•Conta Corrente
 
•Conta Poupança
 
São José das Palmeiras- PR, ____dias do mês de_________ do ano
de_____.
 
Anexo II da Lei Municipal nº 663/2021
TERMO DE COMPROMISSO
Eu,______, portador do RG nº ___________, CPF nº ________,
abaixo assinado, estudante do curso de _________, declaro que estou
ciente:
I – Dos critérios estabelecidos na legislação em vigor para a obtenção
do auxílio transporte para estudantes;
II – Sobre o artigo 299 do Código Penal que dispõe ser crime “Omitir,
em documento público ou particular, declaração que dele devia
constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da
que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação
ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante”;
III – Que será automaticamente suspenso o repasse financeiro ao
aluno que concluir o curso;
IV- Que Será automaticamente cancelado o auxílio quando houver
repasse dos valores para terceiros, quando o beneficiário desistir,
cancelar ou trancar a matrícula no curso, bem como se for reprovado,
ficar comprovada a falsidade de documentos apresentados ou a
inexatidão de informações prestadas para a obtenção do benefício, o
beneficiário deixar de apresentar frequência escolar, ou mudança de
residência para outro Município;
V – Sem prejuízo da sanção penal e demais penalidades cabíveis, o
beneficiário que gozar ilicitamente do auxílio será obrigado a efetuar o
ressarcimento integral das importâncias recebidas indevidamente,
corrigidas na forma disposta na legislação vigente.
 
São José das Palmeiras- PR, ____dias do mês de_________ do ano
de_____.
 
_____________
Requerente.
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